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JOSÉ MARIA DA SILVEIRA

Brasil vem sendo sede des-
de 13 de março, em Curi-
tiba, do Protocolo de Car-

tagena (PCB). A reunião corres-
ponde à terceira Conferência das
Partes do Protocolo, chamada
COP/MOP-3. Dela participam 132
países parte (entre eles Brasil, Chi-
na, vários da União Européia e da
América Latina e 37 da África),
além de países observadores sem
direito a voto. Trata-se portanto de
uma convenção de países que se
dispõem a internalizar suas regras,
definidas nesses encontros (por
enquanto anuais) e que devem ser
por eles implementados. Aos paí-
ses não-parte fica o ônus de aceitar
as regras definidas pelo PCB toda
vez que países importadores acha-
rem que isto deva ocorrer.

O Protocolo de Cartagena é de-
finido como um tratado sobre bios-
segurança que faz parte da Con-
venção sobre a Diversidade Bioló-
gica, RIO-92. Seus objetivos são
amplos, mas a missão principal é
a de estabelecer regras sobre o flu-
xo “transfronteiriço” (sic) de Orga-
nismos Vivos Modificados, os
OVMs.  Visa, entre outras coisas,
gerar padrões para o transporte,
manipulação, identificação e em-
balagem de OVMs, o que é trata-
do no artigo 18.2, especificamen-
te no item “a”, relativo à exporta-
ção de organismos modificados
para posterior processamento vi-
sando alimentação animal e hu-
mana. O cuidado com organismos
vivos deriva da possibilidade de
multiplicação deste material no
país de destino, criando preocupa-
ções com os possíveis impactos à
biodiversidade e também à saúde
humana e animal.

A questão assume grande inte-
resse para o Brasil, grande expor-
tador de cultivares transgênicos de

O

soja em grão. A grande polêmica,
que vem desde meados de 2005
(da COP/MOP 2), refere-se justa-
mente ao problema da identifica-
ção dos lotes de OVMs exportados.
O Brasil, junto com a Nova Zelân-
dia, aproveitando-se da justa exi-
gência de consenso para definição
de regras do PCB, contrariou a o-
pinião dos países parte presentes,
que sugeriam a mudança da ex-
pressão “pode conter” para “con-
tém” OVMs, como parte do pro-
cesso de identificação de cargas
para exportação. A decisão foi dei-
xada para a reunião seguinte, esta
que ocorre agora em março.

Afinal, quais seriam as razões que
levaram organizações representan-
tes da sociedade civil1, a lançar uma
proposta de manutenção da ex-
pressão “pode conter”, acompa-
nhada da identificação em nota fis-
cal dos eventos aprovados para a
comercialização pela Comissão
Técnica Nacional de Biossegurança
– CTNBIO, além da explícita defesa
do fortalecimento de um mecanis-
mo de intermediação da informa-
ção em biossegurança2?

Por que representantes da agroe-
cologia e de movimentos sociais –
entre eles o Greenpeace, o MST e
o IDEC – propuseram a mudança
para “contém OVMs”? Por que tal

polarização ocorreria também no
seio do governo brasileiro? Como
duas expressões podem sugerir im-
plicações tão relevantes para o futu-
ro do país, sugerindo cuidado e pre-
caução na decisão a ser tomada?

A resposta a essas perguntas é
incrivelmente complexa e, portan-
to, fora do escopo deste artigo. O
fato é que rapidamente as entida-
des representativas do agronegó-
cio, da pesquisa e do desenvolvi-
mento tecnológico perceberam que
a expressão “contém OVMs”, cri-
aria um potencial para a imposição
de novas “Barreiras Técnicas ao
Comércio”.

Cabe resumir os pontos centrais
que sustentaram esta percepção.
Em primeiro lugar, a confusão fei-
ta inclusive pelo Ministério da Jus-
tiça do Brasil, entre identificação e
rotulagem. O artigo 18.2.a, menci-
onado acima, trata de mercadori-
as que serão processadas no país
de origem, não devendo, de forma
alguma, serem utilizadas para pes-
quisa e menos ainda para plantio.
Assim, a analogia com rótulos de
alimentos processados é totalmen-
te inadequada. A rotulagem fica ao
cargo de quem utiliza a soja como
matéria prima e não do exportador
de soja.

Um segundo ponto: a aceitação
da expressão “contém” levaria, lo-
gicamente, à pergunta: o que? Tal-
vez sugerisse outra questão: quan-
tos por cento de cada evento, na
suposição de que no futuro mais de
um evento possam estar presentes
nos lotes padrões de amostra para
identificação de OVMs.

O Brasil, isolado nas negociações
por não contar com a participação
direta de outros exportadores, co-
mo EUA, Argentina e Canadá que
não aderiram ao Protocolo, acei-
tando a expressão “contém” teria
desesperadamente que evitar que
o PCB, utilizando a lógica que go-

verna a idéia de preservação de i-
dentidade de alimentos,  obrigas-
se os exportadores a identificar os
OVMs no país por meio de um
amplo sistema de rastreabilidade
e segregação de commodities agrí-
colas. Aceitar “contém” nas atuais
condições do Brasil, seria pouco
prudente.

A demanda pela generalização
do sistema de rastreabilidade e se-
gregação da soja, desde a fazenda
até os portos brasileiros, implica-
ria, em sua modalidade baseada
em detecção, custos que variariam
enormemente, dependendo da lo-
calização das lavouras e das lo-
gísticas de transporte e armaze-
namento envolvidas. Poderiam
representar apenas 0.5% do valor
de uma tonelada de grãos, para
cultivares de soja tolerantes ao
herbicida gliphosato – em regiões
próximas aos portos, cujos produ-
tores não cultivam transgênicos
em um amplo território. Todavia,
os custos poderiam ser elevados,
chegando a representar de 6% a
8% do valor da tonelada de soja,
em regiões distantes, em que as
cargas passariam por vários trans-
bordos, por diferentes tipos de ar-
mazéns e por regiões “mistas”,
como se caracteriza a produção do

Centro-Oeste neste ano.
Em resumo, a expressão “con-

tém”, interpretada desta forma,
implicaria privilegiar regiões, fa-
vorecer grandes exportadores e
aumentar os custos de todos, além
de contribuir para aumentar o dé-
ficit da capacidade de armazena-
mento e transporte da agricultura
brasileira, estimado hoje em 15,5
milhões de toneladas/ano.

Finalmente, cabe perguntar, en-
tre tantas questões, para quê? Para
obter a mesma informação que a
expressão “pode conter” fornece-
ria a um custo muito menor, com
muito menor burocracia e menos
espaço para o oportunismo de nos-
sos importadores.

José Maria da Silveira é professor do Instituto de Economia (IE) da Unicamp
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Nota 1.000 para essa série de reportagens

que o Jornal da Unicamp está realizando
sobre a história da Universidade. Esse res-
gate sobre a História tardia das Universi-
dades no Brasil foi excelente. Mandei a re-
portagem para vários colegas Brasil afo-
ra. Parabéns. Acho que isso poderia inclu-
sive ter uma publicação especial, através
de uma coletânea a ser colocada no Jornal da
Unicamp ou algo assim. Muito obrigada pelo
seu trabalho.

Profa. Maria Aparecida Azevedo
Pereira da Silva, FEA/Unicamp

!O Mandarim 2
Não é a primeira vez que esse tipo de notí-

cia me incomoda. É, porém, a primeira em que
me predisponho a contestar. Acho desairosa
a forma como o senhor J. Adhemar de Almeida
Prado, meu “tio” por afinidade e primo de meu
pai, é tratado nos textos de vocês – como se ti-
vesse sido um espertalhão que doou o terre-
no à Unicamp visando tão somente a valori-
zação imobiliária de suas terras!

Mesmo que assim fosse, ele doou, não doou?
E viabilizou uma notável universidade. (...) E
de mais a mais, homens de negócio fazem

negócio o tempo todo mesmo, é normal para
eles. Ainda mais para alguém que era banquei-
ro, fazendeiro, dono de haras – o Rio das Pe-
dras (que recebeu Elizabeth II aí em Campinas
e criou os maiores craques do Brasil), acionista
de grandes empresas, não é?

Eu fui criada num desses haras, o Jahu, um
paraíso. Lá os empregados tinham assistência
médica gratuita, incluindo cirurgias, remé-
dios, transporte, moradia. Suas casas não
eram pocilgas, mas casas de gente morar.

Bem, esses eram outros tempos, que talvez
vocês não tenham conhecido. Estão perdoa-
dos. Porém, por favor, não falem dessa forma
do tio Adhemar (e também não do tio Nelson).
É injusto. Eu convivi com eles de maneira pró-
xima, semanal, nos haras, nos natais e nas fé-
rias de 30 dias em Araçatuba, à beira da pis-
cina, fazendo passeios de avião, pois havia de
vez em quando o passeio das crianças (sozi-
nhas com o piloto), tudo muito leve e diverti-
do. Sem diferenças entre pobres, médios e
milionários. Foi lá que eu aprendi. Obrigada.

Rita Telles

(Nota: Para maior compreensão do leitor, eis o texto
a que se refere a sra. Rita Telles: “Em 1966, Zeferino procu-
rou seu velho amigo João Ademar de Almeida Prado, fazen-

deiro e rico industrial do ramo de geladeiras, que botou Zeferino
num jeep e levou-o a uma vasta planície para os lados do distrito
de Barão Geraldo, vizinha da famosa fazenda Santa Gene-
bra, onde um século atrás o barão Geraldo de Rezende re-
cebia o imperador Pedro II e seu séquito. O Napoleãozinho
ficou encantado com o que viu:  um extenso canavial entre
fofas colinas, o solo quase vermelho sob as ramas verdes
dos flamboyants, sibipirunas e paus-ferros. Um lago deixa-
va-se ver, quase edênico, entre as folhagens. O lugar ficava
a oito quilômetros do centro urbano de Campinas. Convicto,
disse: “Será aqui!”. Com a concordância de Almeida Prado
– que, sagazmente, transformaria o entorno num grande ne-
gócio imobiliário – a gleba foi desapropriada pelo valor sim-
bólico de 1 cruzeiro.)

!O Mandarim 3
Prezado jornalista e “unicampianos”

que nasceram com a Unicamp ou que em
qualquer momento de suas vidas passa-
ram por ela em quaisquer condições, des-
de alunos, professores, administradores,
funcionários ou ainda fazendo parte do
imenso grupo de pessoas que dela se bene-
ficiaram, de inúmeras formas. É gratifican-
te vermos com os olhos de hoje a Unicamp
que conhecemos e a que temos. É gratifican-
te lembrarmos da infância de uma Univer-
sidade quando por essa época éramos ado-
lescentes na vida. Foi para mim imensa-
mente gratificante voltar à Universidade

como aluno especial há dois anos, com 53
de idade e então renascer, após ter aden-
trado a Faculdade de Ciências Médicas
com dezoito em 1969 e  ter nela permane-
cido por nove anos (RA 690441).

Agora na maturidade, ainda vejo uma U-
nicamp jovem e então me identifico com esse
espírito que significa em termos práticos con-
tinuar crescendo. Em nossa irreverência de
estudantes a chamávamos “Sítio do Zefa”.
Sim, parecia um sítio, cercado por plantações
de algodão, do magnífico reitor Zeferino Vaz,
magnífico em todos os sentidos. Nos orgu-
lharemos sempre dessa Unicamp que nas-
ceu pelas suas mãos e que foi feita pelo esfor-
ço de muitos nesses 40 anos.

Mário Eduardo Sucissi

O que ‘contém’ o Protocolo
de Cartagena em Curitiba

Foto: Antoninho Perri

1 Entre elas, a Organização das Cooperativas do
Brasil – OCB, a Conferência Nacional da Agricultura-
CNA, A Conferência Nacional da Industria – CNI, As-
sociação Brasileira de Óleos Vegetais – Abiove, or-
ganizações científicas  como a  Associação Naci-
onal de Biossegurança – Anbio e Institutos de pes-
quisa como o Icone.

2 A chamada Biosafety Clearing House, certa-
mente a instituição mais importante do PCB, por cen-
tralizar e disponibilizar pela internet toda informa-
ção relevante sobre os organismos geneticamen-
te modificados aprovados para comercialização,
pesquisa e plantio, no mundo.

artasC

No capítulo 9 de O Mandarim, na
passagem que diz: “Contam os ‘autos da

Devassa’ que o plano de mudar-se a
capital do Rio de Janeiro para Vila Rica,

hoje São João Del Rei”, leia-se “hoje
Ouro Preto”.

ERRATAERRATA


